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LIDERANÇA: NATUREZA E PAPEL NO SERVIÇO PÚBLICO 

A liderança é amplamente reconhecida como um elemento essencial para a ação 

coletiva, sendo frequentemente apontada como determinante para o sucesso de 

organizações e governos (Van Wart, 2014). É um tema que desperta interesse há séculos, 

evocando imagens de indivíduos que exercem influência em seu contexto social e 

moldam eventos em diversas esferas, como política, negócios, religião e movimentos 

sociais. Com o advento do estudo científico da administração no início do século XX, que 

trouxe a ação gerencial para o centro das análises, a liderança consolidou-se como um 

tema central de pesquisa. Nas últimas décadas, esse tópico tem sido amplamente 

analisado sob a ótica da psicologia organizacional (Day & Antonakis, 2017). 

As principais perguntas que têm norteado essas pesquisas são: “Quais 

características individuais e comportamentos estão associados a uma liderança efetiva?”, 

“De que forma o contexto influencia a efetividade de determinados estilos de liderança?”, 

“Qual o impacto da liderança sobre as atitudes e comportamentos dos liderados, bem 

como sobre os resultados organizacionais?”. Após quase um século de evidências 

acumuladas, é seguro afirmar que a liderança é um fator crucial para o desempenho de 

equipes e organizações, tanto no setor privado quanto no setor público (Avolio et al., 

2009; Backhaus & Vogel, 2022; Bellé, 2014; Yukl & Gardner, 2020). Contudo, estudos 

indicam que o contexto do serviço público demanda formas específicas de liderança, 

baseadas em comportamentos, competências e valores alinhados às particularidades desse 

setor (Denhardt e Campbell, 2006; Getha-Taylor et al., 2011; Tummers & Knies, 2016). 

Apesar do vasto volume de estudos sobre o tema, alguns aspectos fundamentais 

exigem maior análise, a começar pela própria definição de liderança. A dificuldade em 

conceituá-la levou Ralph Stogdill (1974, p. 7) a afirmar que “existem quase tantas 

definições de liderança quanto pessoas que tentaram defini-la”, uma constatação que 

permanece válida até os dias de hoje (Yukl & Gardner, 2020). Isso evidencia a 

complexidade do tema e reforça a importância de esforços contínuos para sintetizar e 

consolidar seu conceito. Em um contexto de crescentes discussões e iniciativas sobre 

liderança no setor público, torna-se essencial estabelecer um entendimento comum acerca 

de sua natureza e papel. Abordar essa questão é o ponto de partida deste artigo. Neste 

sentido, discutimos como a liderança se relaciona com a autoridade formal e em que 

medida esse papel pode ser compartilhado. 

Além disso, diante da fragmentação dos estudos sobre liderança, buscamos 

sintetizar didaticamente as principais teorias, identificando atributos individuais 

essenciais para uma liderança eficaz. Partindo dessa integração inicial da literatura geral, 

focamos especificamente na liderança no setor público, destacando a influência do 

contexto normativo-institucional – que exige atributos adicionais dos líderes públicos. 

Nosso estudo concentra-se nos gestores que ocupam cargos comissionados de chefia e 

direção na administração pública, conforme a distinção proposta por Van Wart (2013), 

excluindo, portanto, a liderança política. 

Para examinar o potencial impacto da liderança no setor público, apresentamos 

uma revisão de estudos experimentais realizados nesse contexto, os quais evidenciam 

efeitos positivos da liderança e ressaltam a relevância de treinamentos no 

desenvolvimento de líderes. Por fim, discutimos o papel de arranjos institucionais, como 

os Sistemas de Alta Direção Pública (Gerson, 2020; Lafuente et al., 2012; Weber et al., 

2017), na consolidação de lideranças estratégicas alinhadas ao interesse público. 
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Este estudo busca ampliar nossa compreensão do fenômeno da liderança, 

analisando os fatores que contribuem para uma liderança eficaz no setor público. Dessa 

forma, oferecemos subsídios a gestores, formuladores de políticas e pesquisadores 

interessados em fortalecer a capacidade estatal por meio do desenvolvimento de 

lideranças éticas, competentes e orientadas ao bem comum. A partir disso, o estudo 

contribui para o amadurecimento do campo de estudos sobre liderança pública e propõe 

um modelo de competências capaz de orientar decisões estratégicas de gestão de pessoas 

no médio e alto escalão, incluindo seleção, desenvolvimento, avaliação e promoção de 

líderes públicos. 

COMPREENDENDO LIDERANÇA E SUA FUNÇÃO NO CONTEXTO 

ORGANIZACIONAL 

Com o objetivo de desenvolver uma compreensão abrangente do conceito de 

liderança, analisamos inicialmente seus aspectos centrais com base em definições 

anteriores. A tabela abaixo apresenta algumas das definições elaboradas por 

pesquisadores proeminentes no campo nas últimas décadas, com ênfase na liderança 

exercida em contextos organizacionais. Embora essas definições apresentem diferenças, 

diversos elementos em comum emergem, oferecendo subsídios para a análise e 

compreensão do fenômeno da liderança. 

 

Tabela 1 

Definições de Liderança em Estudos Organizacionais 

Definição de Liderança Autores 

“Liderança é o processo de mobilizar um grupo (ou grupos) em 

uma direção por meios predominantemente não coercitivos.” 
Kotter (1990) 

“Liderança é um processo de dar propósito (direção significativa) 

ao esforço coletivo e causar esforço voluntário para alcançar esse 

propósito”. 

Jacobs & Jaques 

(1990, p. 281) 

“Liderança é uma relação baseada na influência entre um líder e 

liderados, com o propósito mútuo de alcançar mudanças reais. 

Líderes e liderados influenciam uns aos outros enquanto interagem 

de maneiras não coercitivas.” 

Rost (1993) 

“Liderança é o processo de dar sentido ao que as pessoas estão 

fazendo juntas, para que elas entendam e se comprometam”. 

Drath & Palus 

(1994, p. 4) 

Liderança é “a habilidade de um indivíduo para influenciar, 

motivar e capacitar outros a contribuir para a eficácia e o sucesso 

da organização...”. 

House et al. (1999, 

p. 184) 

“Liderança é um processo de influência dinâmico e interativo entre 

indivíduos em grupos de trabalho, no qual o objetivo é conduzir 

uns aos outros à conquista dos objetivos do grupo.” 

Pearce & Conger 

(2002) 

Liderança significa “mobilizar pessoas para lidarem com desafios 

adaptativos”. 

Heifetz et al. 

(2009) 
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“Liderança é um processo formal ou informal, enraizado no 

contexto e orientado por objetivos, que ocorre entre um líder e um 

liderado, grupos de liderados ou instituições”. 

Antonakis & Day 

(2017, p. 5) 

Liderança é o processo de influenciar os outros para 

compreenderem e concordarem sobre o que precisa ser feito e 

como fazê-lo, além do processo de facilitar os esforços individuais 

e coletivos para alcançar objetivos compartilhados. 

Yukl & Gardner 

(2020) 

  

Comum a todas as definições de liderança apresentadas, está a noção de uma 

influência social “funcional” exercida por um indivíduo — ou indivíduos — sobre um 

grupo ou um contexto social mais amplo. A “funcionalidade” refere-se ao papel da 

liderança em contribuir positivamente para o desenvolvimento ou aumento da capacidade 

do grupo para o alcance de resultados. Assim, a liderança se configura como uma força 

social fundamental, capaz de alinhar e direcionar as pessoas, motivando e facilitando 

esforços individuais e coletivos em prol de objetivos comuns. Segundo Heifetz et al. 

(2009), a palavra que melhor captura a essência da liderança é mobilização. Portanto, ser 

líder é ser um agente mobilizador. 

É importante destacar que a liderança é um fenômeno que não se restringe ao 

ambiente organizacional. Ela pode ser observada, por exemplo, em líderes comunitários 

informais que mobilizam moradores e articulam com políticos para promover mudanças 

significativas em suas localidades; em estudantes que engajam colegas na busca por 

melhorias em suas escolas; ou em indivíduos que se tornam a voz de causas coletivas, 

catalisando a formação de movimentos sociais e ampliando o impacto de suas ações. 

A liderança caracteriza-se por uma ação proativa e intencional do indivíduo, 

fundamentada na noção de agência humana (Bandura, 2001). Ou seja, baseia-se na 

premissa de que as pessoas são agentes capazes de influenciar o contexto em que se 

inserem, ao invés de serem meros produtos dele. 

Autoridade Formal e Compartilhamento da Liderança 

Nas organizações, a liderança frequentemente se entrelaça com a autoridade 

formal, ampliando as possibilidades de influência do indivíduo e, ao mesmo tempo, 

elevando suas responsabilidades. No entanto, embora a autoridade formal seja um 

componente importante para a ação gerencial, não é ela que define a liderança. Ninguém 

se torna líder apenas por ocupar uma posição hierárquica. A liderança depende do endosso 

voluntário dos liderados, que ocorre com base na credibilidade, ética, compromisso e 

competência percebidos no líder (DeRue & Ashford, 2010; Kouzes & Posner, 1990). Essa 

distinção é implícita em algumas definições apresentadas anteriormente, que destacam o 

caráter não coercitivo da liderança. Assim, a liderança não é necessariamente atrelada à 

posição formal, podendo ser exercida por qualquer indivíduo dentro da organização ou 

contexto social. 

Nesse sentido, diversos autores ressaltam a necessidade de expandir a 

compreensão sobre liderança, afastando-a da visão tradicional de um papel 

exclusivamente atribuído aos gestores (Gronn, 2002). Embora se espere que gestores 
formais desempenhem bem a função de agente mobilizador inerente ao papel de líder, 

concentrar o potencial da liderança em tão poucos indivíduos seria uma abordagem 

subótima. Desafiando a noção de líderes heroicos que centralizam poder e de 

“seguidores” passivos que apenas obedecem, ganham força conceitos como liderança 
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compartilhada, liderança distribuída e liderança coletiva (Ospina et al, 2017; Zhu et al., 

2018). 

Estudos indicam que a existência de liderança compartilhada tende a impactar 

positivamente os resultados de um grupo (Zhu et al., 2018). No entanto, sua efetividade 

depende do nível de alinhamento de interesses e objetivos entre os membros do grupo, o 

que pode ser facilitado pela liderança dos gestores formais (Lagowska et al., 2022). O 

compartilhamento da liderança, portanto, não implica a abstenção dos gestores formais 

de exercerem sua liderança no grupo. Como argumentado por Pearce (2004) e suportado 

empiricamente por Lagowska et al. (2022), os melhores resultados tendem a ser 

alcançados pela combinação de uma liderança “vertical” (formal) eficaz, que oferece 

direcionamento e alinhamento ao grupo, com uma forte liderança “horizontal” 

(compartilhada), na qual os membros são empoderados e têm a oportunidade e motivação 

para influenciar processos grupais.  

Comportamentos e Estilos de Liderança 

Seguindo o modelo proposto por Yukl (2012), três grupos de comportamentos de 

liderança podem ser destacados, considerando sua influência no ambiente interno da 

organização: (i) orientados para as pessoas, (ii) orientados para a tarefa e (iii) orientados 

para a mudança. Dentre essas categorias, os comportamentos orientados para a tarefa e 

pessoas são considerados os mais essenciais na relação cotidiana com os liderados diretos. 

Esses dois grupos de comportamentos serão analisados a seguir. 

Os comportamentos de liderança orientados para as pessoas, também conhecidos 

como “consideração” ou “comportamentos orientados para a relação”, incluem ações que 

visam fortalecer a relação líder-liderado, dar suporte e encorajamento, engajar em escuta 

ativa, aprimorar o bem-estar dos liderados, promover inclusão e mediar conflitos. Esses 

comportamentos são essenciais para criar um ambiente de confiança e engajamento, no 

qual os indivíduos se sentem respeitados e motivados. A literatura destaca diversos estilos 

de liderança que se alinham com os comportamentos orientados para as pessoas, como a 

liderança servidora (Greenleaf, 1998), a liderança humilde (Owens & Hekman, 2012) e a 

liderança inclusiva (Furtado, Carvalho, & Sobral, 2024). 

Já os comportamentos de liderança orientados para a tarefa, também chamados 

de “estrutura de iniciação” ou “comportamentos orientados para a produção” envolvem o 

planejamento e organização das atividades, esclarecimento de metas e papéis, resolução 

de problemas técnicos, monitoramento e orientação (Ceri-Booms et al., 2017). Um estilo 

de liderança que se alinha com os comportamentos orientados para tarefas é a liderança 

transacional, que foca no uso de mecanismos extrínsecos de motivação, como a definição 

de metas, recompensas e sansões (Bass, 1999). 

Uma boa liderança deve ser desenvolvida em ambas as dimensões – pessoas e 

tarefa – e ser capaz de utilizar esses dois tipos de comportamentos de forma flexível, 

adaptando-se às demandas do contexto e da situação. Essa ideia é central nas teorias 

contingenciais (Fiedler, 1967) e situacionais (Hersey & Blanchard, 1969), que 

argumentam que não existe um estilo único de liderança eficaz.  

Os comportamentos de liderança orientados para a mudança são frequentemente 

associados aos estilos de liderança transformacional (Bass, 1985), liderança carismática 

(Conger & Kanungo, 1987), liderança visionária (Jensen, 2018; Lord et al, 2017). Tais 

estilos envolvem a capacidade do líder de conectar-se com os valores, aspirações e 

necessidades dos liderados e inspirá-los em torno de um objetivo comum significativo, 

promovendo um alto senso de confiança na capacidade do grupo de alcançá-lo. A 
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influência ocorre ativando a motivação intrínseca dos liderados (Jensen & Bro, 2018; 

Bass, 1999). Esses estilos também têm um papel importante na construção da cultura e 

identidade organizacional (Bass & Riggio, 2006). Contudo, para se exercer essa 

influência inspiracional, é necessário haver, antes de tudo, um forte senso de identificação 

dos liderados com o líder; ou seja, o líder precisa ser reconhecido como um modelo 

exemplar, que incorpora os valores e objetivos do grupo, e tem legitimidade aos olhos 

dos liderados (Tavares et al., 2021; Platow et al., 2006). 

É importante ressaltar que estilos carismáticos e inspiracionais frequentemente 

enfrentam críticas por reforçarem uma visão heroica de liderança (ver Sobral & Furtado, 

2019), que pode ser difícil de aplicar no cotidiano dos gestores (Van Knippenberg & 

Sitkin, 2013). Além disso, ainda que o impacto desses estilos seja amplamente 

reconhecido (Banks et al., 2016), a ação da liderança para promover mudanças exige 

também estratégias políticas para superar as resistências inerentes ao processo. Neste 

sentido, autores como Heifetz et al. (2009), Pfeffer (1992), Schein (1992) e Kotter (1996) 

desenvolvem perspectivas mais pragmáticas sobre a atuação da liderança e sobre o uso 

de poder em processos de mudança, destacando a importância de identificar stakeholders 

relevantes, atuar politicamente, construir coalizões, identificar e manejar resistências e 

estabelecer incentivos alinhados aos objetivos da transformação. 

Liderança e Atributos Pessoais 

Uma área de pesquisa relevante é a investigação sobre quais atributos pessoais e 

competências são importantes para o sucesso da liderança. Essa investigação costuma ser 

conduzida sob a ótica da “teoria dos traços”, por vezes criticada por sua dificuldade em 

estabelecer consenso sobre tais atributos. Contudo, estudos mais recentes oferecem uma 

síntese informativa sobre tema (Zaccaro et al., 2018). Considerando esta literatura e as 

demandas comuns no exercício da liderança, cinco grandes meta-categorias de atributos 

se destacam: 

• Habilidades interpessoais: Refere-se à habilidade de lidar com pessoas, 

ler o contexto social, construir relações e exercer influência, aspectos 

fundamentais da liderança (Mumford et al., 2007). Tais habilidades estão 

associadas à boa comunicação, empatia, capacidade de negociação, 

extroversão, inteligência emocional e inteligência política. 

• Expertise e capacidades cognitivas:  Envolve tanto a inteligência geral e 

capacidade criativa quanto o conhecimento do indivíduo e sua expertise 

profissional, adquiridos através de formações ou experiência. 

Considerando que uma das responsabilidades centrais da liderança é a 

tomada de decisão, a expertise e capacidades cognitivas são essenciais 

para analisar cenários complexos, antecipar desafios, identificar 

oportunidades e elaborar estratégias (Mumford et al., 2017). 

• Integridade e valores: Envolve a exemplificação de comportamento ético, 

valores e compromisso com o trabalho, bem como a consistência entre 

palavras e ações, fatores cruciais para a construção de credibilidade e 

confiança aos olhos dos liderados (Kannan-Narasimhan & Lawrence, 

2012). Além disso, integridade e valores influenciam a tomada de decisão 

dos líderes, com implicações para as escolhas estratégicas e 

responsabilidade social corporativa. 

• Motivação para liderar: Essa motivação geralmente decorre do 

desenvolvimento de uma “identidade de liderança”, na qual o indivíduo se 

percebe como líder, sente-se capaz (autoeficácia) e aprecia desempenhar 
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esse papel. É crucial para a ação proativa do líder (ao invés de reativa). 

Além disso, pode surgir de um senso de dever ou propósito (Badura et al., 

2020). Em alguns casos, a motivação pode estar ligada à mera busca por 

status e poder; no entanto, essa fonte de motivação tem sido associada a 

impactos negativos na qualidade da liderança (Kark & Van Dijk, 2007). 

• Capacidades intrapessoais: Liderar implica assumir maiores 

responsabilidades e impõe demandas psicológicas intensas, bem como 

autodisciplina. Por isso, capacidades intrapessoais como resistência 

psicológica (psychological hardiness, Bartone et al., 2013), estabilidade 
emocional, capital psicológico e conscienciosidade são fundamentais 

(Zaccaro et al., 2018). Esses atributos permitem ao líder enfrentar e 

suportar os desafios inerentes à função, mantendo foco, consistência e 

automotivação. 

 

LIDERANÇA NO CONTEXTO PÚBLICO 

Ao abordar o exercício da liderança no setor público, o foco de análise será a 

atuação dos gestores nos órgãos da administração pública, não dos políticos eleitos. Ou 

seja, a análise se concentrará na liderança exercida por ocupantes de cargos e funções 

comissionadas de chefia e direção, que podem ou não ser servidores de carreira. Essa é a 

definição de “liderança administrativa” proposta por Van Wart (2013), que se distingue 

da “liderança política”. 

Embora os conceitos de liderança e os atributos discutidos até aqui sejam 

aplicáveis tanto ao setor privado quanto ao setor público, este último apresenta 

características distintivas relevantes. Van Wart (2013) destaca que a liderança no setor 

público se difere da liderança no setor privado devido a fatores estruturais, normativos e 

institucionais. Além disso, devido à natureza singular do serviço público e seus aspectos 

simbólicos, esse contexto é permeado por valores e motivações específicas – como a 

motivação para o serviço público (Perry & Wise, 1990), com implicações para o exercício 

da liderança.  

O estudo comparativo de Hansen e Villadsen (2010) mostra, por exemplo, que 

gestores no setor público tendem a adotar um estilo de liderança mais participativo e 

menos diretivo do que seus pares no setor privado. Essa diferença pode ser explicada 

tanto por uma cultura organizacional no setor público que valoriza mais intensamente 

valores como democracia e participação, quanto pela necessidade de conciliar um número 

maior de stakeholders com interesses diversos. 

A partir de uma perspectiva normativa, Denhardt e Campbell (2006) afirmam que 

a liderança transformacional no setor público, em contraste com o setor privado, deve ser 

menos centrada na visão individual de um líder e, em vez disso, incorporar valores 

democráticos, promover a participação cidadã e reforçar o compromisso com o interesse 

público. Líderes públicos devem facilitar um diálogo inclusivo e colaborativo com a 

sociedade, garantindo que as transformações estejam alinhadas com os princípios da 

governança democrática. Na mesma direção, Terry (1998) alerta para os riscos da adoção 

na administração pública de noções de liderança importadas acriticamente do setor 

privado, que enfatizam abordagens excessivamente empreendedoras e personalistas, 

centradas no mito do líder-herói. Terry defende que os gestores públicos devem equilibrar 

inovação e continuidade, assegurando que a administração permaneça ancorada em 

princípios constitucionais, participação e no bem comum. 
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Esse aspecto normativo também é destacado por Getha-Taylor et al. (2011), que 

afirmam que a liderança pública deve priorizar a preservação dos princípios fundamentais 

do serviço público, o fortalecimento da confiança dos cidadãos na Administração e o 

estímulo à motivação para o serviço público (Perry & Wise, 1990) dos servidores. 

A partir da discussão sobre as diferenças entre os contextos público e privado, 

Tummers & Knies (2016) desenvolveram um modelo que identifica quatro papéis 

fundamentais da liderança no setor público: liderança de accountability, que encoraja os 

servidores a prestarem constas e darem transparência de suas ações a diferentes 

stakeholders; liderança orientada ao cumprimento de regras, que enfatiza a necessidade 

de aderência às normas e regulamentos governamentais; liderança de lealdade política, 

que envolve o alinhamento dos servidores às diretrizes políticas, mesmo quando há 

discordâncias pessoais; e a liderança de governança em rede, que promove a conexão 

ativa com diferentes atores e organizações relevantes para a criação de valor público. 

A dimensão liderança de governança em rede proposta por Tummers e Knies 

(2016) se conecta com a literatura sobre gestão e governança colaborativa no setor público 

(Ansell & Gash, 2008).  A importância dessa forma de atuação se dá pela complexidade 

dos problemas públicos e a necessidade de envolver e mobilizar stakeholders diversos na 

busca e implementação de soluções. 

Para desempenhar os papéis discutidos acima, propomos que três atributos 

adicionais são especialmente relevantes para líderes públicos e complementam os cinco 

discutidos anteriormente. Esses atributos são: (i) Ethos público, (ii) Colaboração em rede 

e (iii) Domínio da burocracia (Figura 1). Esses atributos são discutidos a seguir. 

 

Figura 1. Atributos Centrais da Liderança Pública 

 

 

Ethos Público: Refere-se ao compromisso intrínseco do indivíduo com os valores 

fundamentais do serviço público, como legalidade, impessoalidade, integridade, 

participação e transparência. Tais compromissos são especialmente importantes para 

contrapor o alto risco sistêmico de corrupção do país. O ethos público engloba também a 

motivação para o serviço público – ou seja, o desejo genuíno do indivíduo de contribuir 

para a sociedade (Perry & Wise, 1990). Além do impacto direto na tomada de decisão, 
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pois líderes com um alto nível de ethos público serão mais prováveis de direcionar os 

esforços de suas organizações ao atendimento das necessidades da sociedade, de forma 

legal e ética, há também um aspecto fundamental relacionado à legitimidade do líder. O 

estudo de Tavares et al. (2021), por exemplo, indica que líderes públicos que demonstram 

esse ethos têm maior capacidade de inspirar e mobilizar seus liderados. O ethos público 

é, portanto, um aspecto distintivo da liderança pública e se conecta com a dimensão 

“integridade e valores” discutida anteriormente. 

Colaboração em Rede: A colaboração em rede é uma capacidade fundamental 

para os líderes públicos em um contexto marcado pela complexidade dos desafios sociais 

e pela interdependência entre atores governamentais, organizações da sociedade civil e 

setor privado. Inspirada nos conceitos de liderança colaborativa (Chrislip & Larson, 

1994), liderança catalítica (Luke, 1998) e liderança integrativa (Crosby & Bryson, 2010), 

essa abordagem exige que os gestores públicos atuem como facilitadores e articuladores 

de redes de cooperação, capazes de mobilizar diferentes atores para a criação de valor 

público. No setor público, essa prática é essencial para promover a inclusão democrática 

e construção de consensos entre stakeholders com interesses diversos (Ansell & Gash, 

2008). Como destacam Crosby et al. (2010), nesse processo, o gestor público não apenas 

coordena ações, mas também inspira e empodera os participantes da rede, promovendo 

um senso de propósito compartilhado e compromisso com o bem comum. A capacidade 

colaboração em rede alinha-se à dimensão “habilidades interpessoais” apresentada na 

seção anterior. 

Domínio da Burocracia: O domínio da burocracia emerge como um atributo 

crítico para a liderança no setor público, podendo ser considerado um aspecto da 

“expertise e capacidades cognitivas”. Como destacado por Van Wart (2013), o setor 

público é marcado por características distintivas, como a alta formalização, a rigidez 

normativa e a necessidade de prestação de contas múltipla, que exigem dos líderes 

públicos capacidades específicas para atuar nesse ambiente complexo. O domínio da 

burocracia, portanto, refere-se ao conhecimento profundo do gestor público sobre 

ambiente normativo-legal e estrutura institucional do serviço público, bem como sobre 

sua interface com o nível político (Tavares, Lotta, & Story, 2024). O domínio da 

burocracia permite ao gestor público navegar de forma efetiva pelo ambiente da 

administração pública. De fato, Tummers e Knies (2016), em resposta às demandas 

específicas do contexto público, incluem em seu modelo de liderança as dimensões 

“liderança de accountability” e “liderança orientada ao cumprimento de regras”. Tais 

atuações da liderança, contudo, só são possíveis se há domínio, pelo líder, das leis, 

procedimentos e estrutura institucional do setor público. O estudo de Tavares et al. (2024) 

indica que gestores com maiores níveis de domínio da burocracia apresentam níveis 

significativamente maiores de autoeficácia gerencial (ou seja, se sentem mais capazes de 

atuar como gestores e obter bons resultados). 

Evidências de Impacto da Liderança no Contexto Público 

Compreender o impacto da liderança no setor público é desafiador, dada a 

complexidade do ambiente, sujeito a normas, pressões políticas e múltiplos fatores 

influentes. A pergunta central permanece: qual o real impacto da liderança nas 

organizações públicas? Uma meta-análise de Backhaus e Vogel (2022) encontrou 

correlação positiva entre comportamentos de liderança e desempenho, além de associação 

negativa com rotatividade. No entanto, por serem majoritariamente estudos não 

experimentais, há limitações para se estabelecer causalidade. Complementando essa 

perspectiva, Avolio et al. (2009), ao analisarem estudos experimentais e quase-
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experimentais, identificaram um efeito médio-forte da liderança sobre variáveis 

organizacionais, mais acentuado no setor público, o que reforça a relevância de investir 

na formação de lideranças públicas. 

Diversos estudos experimentais aprofundam essa evidência. Bellé (2014) 

demonstrou que treinamentos em liderança transformacional aumentam o desempenho, 

especialmente quando associados ao contato com os beneficiários do serviço. Em nova 

investigação, Bellé e Cantarelli (2018) identificaram maior valorização de líderes éticos, 

ainda que sem preferência clara entre estilos. De forma complementar, Bro e Jensen 

(2020) observaram que professores liderados por gestores treinados nesse estilo 

apresentaram maior foco no usuário, mediado pela motivação pró-social. 

Em uma série de estudos, An e colegas (2019, 2020, 2021, 2022) mostraram que 

a liderança transformacional aumenta o uso de recompensas verbais, enquanto a 

transacional promove recompensas monetárias. Ambos os estilos contribuem para a 

satisfação dos liderados e reduzem discrepâncias de percepção entre líderes e suas 

equipes. Além disso, diferenças de gênero se destacam: mulheres líderes tendem a usar 

mais comportamentos transformacionais e apresentam maior evolução após treinamentos. 

Outros estudos, como os de Jacobsen et al. (2022) e Kjeldsen & Andersen (2023), 

apontam que treinamentos estruturados, com metas e feedback, geram comportamentos 

mais eficazes. Já Fjendbo Jacobsen e An (2022) evidenciam que a congruência de gênero 

entre líderes e liderados potencializa os efeitos desses treinamentos. 

Fatores contextuais também influenciam os efeitos da liderança. Tummers et al. 

(2018) identificaram que a comunicação orientada para tarefas fortalece a vitalidade da 

equipe, sobretudo entre servidores com maior autonomia. Do mesmo modo, Seidle et al. 

(2016) mostraram que treinamentos que combinam teoria, prática, coaching e feedback 

produzem melhores resultados em termos de performance gerencial. 

Embora muitos estudos se concentrem nas lideranças intermediárias, há também 

evidências sobre a alta liderança. Lee e Park (2020), ao analisarem ministros sul-coreanos, 

observaram que aqueles com trajetória burocrática são mais bem avaliados na gestão 

interna e formulação de políticas, enquanto ex-legisladores se destacam na articulação 

com grupos de interesse. Esses achados reforçam o papel da formação e da experiência 

prévia na legitimidade e efetividade da liderança. 

Em síntese, a liderança no setor público pode gerar efeitos positivos sobre 

comportamentos, percepções e resultados organizacionais. Nesse cenário, destaca-se o 

debate sobre Sistemas de Alta Direção Pública como alternativa institucional para 

consolidar lideranças mais eficazes, motivadas e comprometidas com o interesse público. 

Sistema de Alta Direção Pública como Estratégia para Fortalecer as Lideranças nos 

Governos 

Para que lideranças públicas cumpram seu papel com excelência, é fundamental 

que seu recrutamento, desenvolvimento e gestão do desempenho sejam estruturados com 

base em critérios técnicos, como mérito, competência gerencial e compromisso com o 

interesse público. Além disso, é essencial que esses processos incorporem mecanismos 

que promovam diversidade e representatividade, evitando que cargos estratégicos se 

tornem espaços homogêneos e pouco conectados com as demandas da sociedade. 

Os Sistemas de Alta Direção Pública (SADP) surgem como resposta à necessidade 

de institucionalizar a gestão dessas lideranças, substituindo a lógica de indicações 

baseadas puramente em critérios políticos por processos baseados em competências 
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(Lafuente et al., 2012). Esses sistemas são desenhados para atrair e selecionar os melhores 

talentos através de processos seletivos transparentes. Além disso, buscam gerir o 

desempenho com metas claras, avaliações periódicas e mecanismos de reconhecimento, 

bem como investir no desenvolvimento contínuo dos gestores. 

Estudos demonstram que países com SADPs consolidados tendem a apresentar 

maior estabilidade na implementação de políticas públicas, menor rotatividade de 

gestores em transições governamentais e melhores indicadores de eficiência 

administrativa (Gerson, 2020). Lafuente et al. (2012) e Weber et al. (2017) destacam que 

esses sistemas contribuem para a construção de uma burocracia mais profissional e menos 

vulnerável a interferências políticas. Esses sistemas podem ser centralizados, quando há 

um órgão responsável por recrutar e gerenciar a alta direção pública de forma unificada, 

ou descentralizados, quando diferentes ministérios e agências possuem autonomia para 

selecionar seus próprios líderes (Weber et al., 2017). Estudos mostram que SADPs estão 

associados a resultados organizacionais positivos (Cortázar et al., 2016). 

Por exemplo, no Reino Unido, o Senior Civil Service (SCS) foca na mobilidade 

entre áreas do governo, na gestão do desempenho e desenvolvimento contínuos dos 

gestores, assegurando maior neutralidade política e continuidade administrativa (Weber 

et al., 2017). Na América Latina, o Chile implementou o Sistema de Alta Direção Pública 

em 2003, estabelecendo processos seletivos independentes e competitivos para os cargos 

de alta gestão, bem como um sistema de gestão do desempenho baseado em metas 

organizacionais claras. Estudos revelam um impacto positivo do SADP chileno (Morales-

Casetti et al., 2019). 

No Brasil, ainda não existe um Sistema de Alta Direção Pública (SADP) 

estruturado em nível nacional, como ocorre em diversos países da OCDE. Apesar disso, 

algumas iniciativas têm buscado qualificar lideranças no Governo Federal, como o 

programa LideraGov. No entanto, a ocupação de cargos estratégicos na administração 

pública federal ainda depende majoritariamente de nomeações políticas, que nem sempre 

seguem critérios claros de mérito e competência. Em âmbito estadual, algumas 

experiências vêm aprimorando a gestão estratégica de lideranças de alto escalão. Um 

exemplo expressivo é o Transforma Minas, implementado pelo governo de Minas Gerais, 

que atua em três eixos principais: atração e seleção, desenvolvimento e desempenho, e 

engajamento (Tavares et al., 2024). Ainda que relevantes, essas iniciativas são pontuais e 

limitadas em alcance. A institucionalização de um SADP nacional permanece como uma 

oportunidade estratégica para promover a profissionalização da alta gestão pública e 

fortalecer a capacidade do Estado brasileiro. 

CONCLUSÃO 

Em um cenário de crescente complexidade e pressão por resultados na 

administração pública, torna-se imprescindível compreender e considerar o papel da 

liderança. Este estudo argumenta que liderar no setor público requer atributos específicos 

— como ethos público, capacidade de colaboração em rede e domínio da burocracia — 

que se somam às competências tradicionalmente associadas à liderança organizacional. 

Além disso, destaca-se que o desenvolvimento de lideranças públicas eficazes depende 

da criação de arranjos institucionais que favoreçam a identificação, seleção e formação 

desses profissionais. Modelos como os Sistemas de Alta Direção Pública emergem, nesse 

contexto, como mecanismos promissores para profissionalizar a gestão de alto escalão, 

reduzir a vulnerabilidade a ciclos políticos e assegurar maior continuidade e legitimidade 

às políticas públicas.  
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